
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 273.777 - RS (2013/0228999-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : ROSEANE ANDERSON TIMM 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SOLISMAR FERREIRA ALVES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. 
PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO ADEQUADAMENTE 
FUNDAMENTADA. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso ordinário. 
2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. Na espécie, 
a custódia cautelar foi mantida para o resguardo da ordem pública, em razão 
da periculosidade do agente e gravidade concreta do delito, cometido por 
organizado esquema criminoso, com apreensão de anotações referentes à 
movimentação do tráfico, moeda estrangeira, armas, munição e expressiva 
quantidade de entorpecentes - mais de quatro quilos de cocaína.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis 
Júnior. 

Brasília, 17 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 273.777 - RS (2013/0228999-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : ROSEANE ANDERSON TIMM 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SOLISMAR FERREIRA ALVES (PRESO)

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de SOLISMAR FERREIRA ALVES, apontando como 

autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (HC n.º 

70055097745).

Consta dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante delito, no dia 

6.6.2013, em razão da suposta prática do crime de tráfico de entorpecentes. Em 7.6.2013, o 

Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão preventiva, nos termos dos arts. 310, 

II, 312 e 313, I, todos do Código de Processo Penal (fls. 53/54).

Manejado prévio writ, a ordem foi denegada, em acórdão assim ementado (fl. 

10):

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUMUS COMISSI DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS BEM 
EVIDENCIADOS. FUNDAMENTAÇÃO QUE SE REVELA SUFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. Ordem denegada. 

No presente mandamus, a impetrante alega que "o decreto de prisão 

preventiva mostra-se totalmente desprovido de qualquer fundamentação válida" (fl. 3), 

limitando-se a utilizar como fundamento a possibilidade de reiteração delitiva, sem mencionar 

os requisitos autorizadores da custódia provisória do réu.

Sustenta que a gravidade abstrata do crime, a reincidência e a simples menção 

a artigos de lei não servem para justificar a medida excepcional. Acrescenta que "foram 

cumpridos vários mandados, em vários endereços, sendo que apenas um pertence ao Paciente 

e o entorpecente apreendido estaria em um matagal" (fl. 6).

Por fim, afirma que, no caso dos autos, a prisão está sendo utilizada como 

antecipação de penalidade e prevenção de novos delitos, o que não se poderia admitir.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem com expedição de 

alvará de soltura em favor do paciente.

A liminar foi indeferida em 11.7.2013, pelo Vice-Presidente desta Corte, no 

exercício da Presidência, Ministro Gilson Dipp.
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As informações foram apresentadas às fls. 178/197.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República João Pedro de Saboia Bandeira de Mello Filho, manifestou-se pelo não 

conhecimento da ordem (fls. 200/203).

Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal a quo, realizada em 12.9.2013, 

verificou-se que foi realizada audiência de instrução e julgamento, no dia 13.8.2013.

Atualmente, os autos retornaram do Ministério Público com alegações finais, 

tendo sido determinada a intimação da defesa para apresentação de memoriais.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 273.777 - RS (2013/0228999-6)

  
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO. 
PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. DECISÃO ADEQUADAMENTE 
FUNDAMENTADA. GRAVIDADE CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso ordinário. 
2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. Na espécie, 
a custódia cautelar foi mantida para o resguardo da ordem pública, em razão 
da periculosidade do agente e gravidade concreta do delito, cometido por 
organizado esquema criminoso, com apreensão de anotações referentes à 
movimentação do tráfico, moeda estrangeira, armas, munição e expressiva 
quantidade de entorpecentes - mais de quatro quilos de cocaína.
3. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  
  

 VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Cuida-se, em verdade, de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário que, 

a rigor de técnica, e, em prestígio à lógica do sistema recursal, não deveria ser processado.

A compreensão firmada nesta Corte, sintonizada com o entendimento do 

Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego do habeas corpus, valorizando a 

lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las. 

(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 
10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012).
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É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do REsp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

É de ver que, no processo penal de cariz democrático, a liberdade é a regra, a 

qual deve ser prestigiada diuturnamente. Outro não foi o norte assinado na Lei n.º 12.403/11, 

relativa às medidas cautelares penais, verbis:

"Art. 282.  As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser 
aplicadas observando-se a: 

(...)
II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato 

e condições pessoais do indiciado ou acusado. 
§ 1o  As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou 

cumulativamente. 
(...)
§ 4o  No caso de descumprimento de qualquer das obrigações 

impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público, 
de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra 

em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva (art. 
312, parágrafo único).

(...)
§ 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua 

substituição por outra medida cautelar (art. 319).” (NR) 

(...)

Art. 310. Ao receber o auto de prisão em flagrante, o juiz deverá 
fundamentadamente: 

I - relaxar a prisão ilegal; ou 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes 

os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem 
inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou 

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança. 
Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 

que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III 
do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 
Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação." (NR) 
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In casu, eis os fundamentos do julgador monocrático para a conversão do 

flagrante em prisão preventiva, in verbis (fls. 53/54):

O laudo preliminar de constatação faz prova suficiente da natureza da 
substância apreendida em poder do conduzido, restando caracterizados os 
indícios da autoria e prova da materialidade do crime.

A prisão do conduzido se deu no contesto de prévia investigação levada 
a efeito pela Autoridade Policial que o apontava como um dos grandes 

fornecedores de drogas para a localidade. Foram encaminhados a Juízo 

vários relatórios de investigação que davam conta de intensa 

movimentação de traficância, a par do recebimento de grande 

quantidade de entorpecente. Assim, por meio do oficio n° 560/13 houve 
representação pela expedição de vários mandados de busca e apreensão, 
cujo cumprimento resultou na sua prisão.

Em seu poder foram apreendidas sete embalagens contendo 

4.340g o total de cocaína, quantidade que deixa evidente a intensa 

atividade criminosa que vinha sendo desenvolvida, conclusão que 

também vem subsidiada pela apreensão de um caderno com 

anotações referentes à movimentação do tráfico. Não bastasse, 

também foi apreendida moeda estrangeira, o que só ratifica tratar-se 

de tráfico de drogas nada modesto, além de munição de arma de fogo.
Com tais circunstâncias o que se percebe é que a atividade criminosa 

era exercida intensa e habitualmente, em caráter profissional pelo 
conduzido, indicativo de periculosidade e de que caso em liberdade 
retornaria a delinquir, circunstância que atenta contra a ordem pública e que 
deve ser contida por meio da prisão cautelar ora decretada, única medida 
cautelar adequada dentre aquelas previstas no CPP.

O Tribunal  a quo, ao manter o julgado, assim manifestou-se (fl. 13):

No que diz respeito ao fumus commissi delicti as peças do inquérito dão 
conta de que. em cumprimento de mandado de busca, o paciente foi 
flagrado na posse de grande quantidade de drogas, mais de quatro quilos de 
cocaína. E a necessidade da prisão para garantia da ordem publica decorre 

dessas circunstâncias e das investigações pregressas, tudo a indicar que o 

paciente atua no ramo atacadista do tráfico ilícito, tornando evidente 

a personalidade (ou conduta) de risco, fazendo prognosticar a 

reiteração de conduta e o risco à ordem pública, contexto em que não 
vejo como desautorizar o juízo sobre o periculum libertatis.

De outra parte, circunstâncias pessoais favoráveis - as quais, como dito 
na decisão liminar, não foram demonstradas - não impedem a decretação da 
prisão para garantia da ordem pública. E, no caso concreto, em principio, a 
medida é proporcional e adequada, sendo certo que o tipo imputado 
preenche o requisito objetivo do artigo 313, inciso I do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva no caso em pauta não assume o caráter de 
antecipação de pena nem constitui violação ao princípio do estado de 
inocência. Trata-se de típica medida cautelar, que dispensa condenação.
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Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi mantida para o resguardo da 

ordem pública, em razão da periculosidade do agente e gravidade concreta do delito, cometido 

por organizado esquema criminoso, com apreensão de anotações referentes à movimentação 

do tráfico, moeda estrangeira, armas, munição e expressiva quantidade de entorpecentes - 

mais de quatro quilos de cocaína.

Ao que se me afigura, portanto, debruçando-me sobre o caso em concreto, a 

prisão preventiva se sustenta, porque nitidamente vinculada a elementos de cautelaridade.

Nunca é demais lembrar que a prisão processual somente pode ser decretada 

em situações excepcionais, com fulcro em dados concretos. Nesse âmbito, vê-se que a 

medida extrema, conforme demonstrada, lastreou-se em elementos concretos, a saber, 

notadamente a elevada quantidade de entorpecente apreendido, armas e munição.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Confira-se a 

propósito:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. LIBERDADE PROVISÓRIA. INDEFERIMENTO. 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. PERMANENTE 
ASSOCIAÇÃO DOS PACIENTE PARA O TRÁFICO. APREENSÃO DE 
VULTOSA QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. O presente habeas corpus foi 
impetrado indevidamente como substitutivo de recurso ordinário.

2. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os casos de 
absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e requisitos de 
cautelaridade.

3. Na hipótese, estando a prisão fundamentada na permanente 
associação dos paciente para o tráfico de entorpecentes e na gravidade 
concreta dos fatos, cifrada na significativa quantidade e variedade de droga 
apreendida (32,75 gramas de maconha e 341,39 gramas de crack, além de 
R$ 270,00 em dinheiro), evidencia-se o risco para ordem pública, razão 
pela qual não há flagrante ilegalidade a ser sanada pela via estreita do 
remédio heroico.

4. Writ não conhecido.
(HC 257.778/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

13/08/2013, DJe 23/08/2013)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO ALEGADA 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA PARA A 
DECRETAÇÃO/MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
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NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ARGUMENTOS CONCRETOS. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA PERANTE A CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Recorrente preso em flagrante delito em 30/01/2013 (prisão 
posteriormente convertida em preventiva) juntamente com outras duas 
pessoas, e denunciado como incurso nos art. 33, caput, e art. 35, caput, 
ambos da Lei n.º 11.343/06.

2. Sabidamente, "[e]xige-se concreta motivação para a decretação da 
custódia preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 
excepcionalidade da medida, atendendo-se aos termos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal e da jurisprudência dominante" (HC 
198.675/MT, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 05/03/2012.) 

3. No caso, a prisão cautelar do Recorrente consubstancia-se na 
quantidade e variedade de drogas apreendidas (3.774kg de maconha e 713g 
de cocaína), além de objetos como balança de precisão e cadernetas de 
anotação referente ao tráfico, tudo a constituir indícios de que o Recorrente 
faz do tráfico de drogas o seu meio de vida, o que, segundo a 
jurisprudência desta Corte Superior, constitui fundamento idôneo e 
suficiente para a segregação como forma de garantir a ordem pública.

4. O pedido de substituição da constrição cautelar por medidas 
alternativas diversas da prisão (art. 319 do Código de Processo Penal) não 
foi suscitado e tampouco apreciado pelo Tribunal de origem, de modo que 
eventual pronunciamento desta Corte sobre o assunto culminaria em 
evidente supressão de instância.

5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(RHC 37.504/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 13/08/2013, DJe 23/08/2013)

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E 
QUALIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. PACIENTE 
REINCIDENTE E COM DIVERSAS PASSAGENS DELITIVAS. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

1. Esta Corte não deve continuar a admitir a impetração de habeas 
corpus (originário) como substitutivo de recurso, dada a clareza do texto 
constitucional, que prevê expressamente a via recursal própria ao 
enfrentamento de insurgências voltadas contra acórdãos que não atendam 
às pretensões veiculadas por meio do writ nas instâncias ordinárias.

2. Verificada hipótese de dedução de habeas corpus em lugar do 
recurso cabível, impõe-se o não conhecimento da impetração, nada 
impedindo, contudo, que se corrija de ofício eventual ilegalidade flagrante 
como forma de coarctar o constrangimento ilegal.

3. A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão cautelar é 
medida de caráter excepcional, devendo ser imposta, ou mantida, apenas 
quando atendidas, mediante decisão judicial fundamentada (art. 93, inciso 
IX, da Constituição Federal), as exigências do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

4. Justifica-se a constrição cautelar para assegurar a ordem pública 
quando a paciente é acusada, com base em sua FAC, de estar a serviço do 
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comércio ilícito de entorpecentes, tudo a revelar a presença de 
periculosidade social justificadora da segregação cautelar.

5. A quantidade de droga constitui elemento fático determinante na 
avaliação da necessidade da prisão cautelar, notadamente para assegurar a 
ordem pública, como na espécie, em que foram apreendidos em poder da 
paciente 22 invólucros contendo aproximadamente 7,20 g de cocaína, e 1 
invólucro contendo 015 g de crack, o que se mostra suficiente, por si só, 
para justificar a custódia antecipada.

6. Impetração não conhecida.
(HC 249.782/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 20/06/2013, DJe 01/07/2013)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do paciente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0228999-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 273.777 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  002221300061036  02344018020138217000  1520102013  1872013  21300061036  
2221300061036  2344018020138217000  70055097745

EM MESA JULGADO: 17/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROSEANE ANDERSON TIMM
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : SOLISMAR FERREIRA ALVES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior.
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